
 
 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Ministério Público junto ao TCU 
Gabinete do Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

 
TC-009.417/2020-6(débito) e outros de multa 

 
 

Após análise da documentação dos processos de débito e multa relacionados acima, foram 
detectadas algumas inconsistências, abaixo relacionadas. 

 
TC 009.417/2020-6 – débito solidário 

 ELISEU BARROSO  
1) Incluir o ofício e AR da notificação do AC 1690/2010 – ver peças 10 a 12 do TC 

originador. 
2) Incluir decisão judicial que suspende o acórdão para ele – ver peças 199 e 200 do TC 

originador; explicar no despacho de encaminhamento. 
3) Fazer tudo isso no TC de multa dele 

 

 WELLINGTON MANOEL 
1) Incluir decisão judicial que suspende o acórdão para ele – ver peças 195 do TC 

originador; explicar no despacho de encaminhamento. Fazer isso tb para o TC de multa 
2) no TC de multa dele, incluir o ofício e AR da notificação do AC 1690/2010 – ver peças 

10 a 12 do TC originador. 
 

 JOSE ORLANDO 
1) Incluir o ofício e AR da notificação do AC 1690/2010 – ver peças 10 a 12 do TC 

originador. 
2) Data TJ incorreta. A notificação do recurso se deu por edital em 2014, antes dele 

constituir advogado. Assim, a notificação refeita em 2018 não tinha necessidade 
(retirei as peças). TJ em 02/12/2014. 

3) Fazer tudo isso no TC de multa dele 
 

 CONSTRUSSONDA 
1) Incluir o ofício e AR da notificação do AC 1690/2010 – ver peças 10 a 12 do TC 

originador. 
2) FIP está incompleta. Faltam os dados do representante legal – nome e endereço. 
3) Data TJ incorreta. Os ofícios de 2019 eram desnecessários (retirei); a notificação de 

2018 foi válida. Assim, TJ em 16/10/2018 
 

 CARMINA CARMEM 
1) Incluir o ofício e AR da notificação do AC 1690/2010 – ver peças 10 a 12 do TC 

originador. 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64530557.
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 FRANCISCO DE ASSIS 
1) Incluir o ofício e AR da notificação do AC 1690/2010 – ver peças 10 a 12 do TC 

originador. 
2) Data TJ incorreta. Não havia necessidade de notificação em 2018, pois as notificações 

anteriores foram válidas. A retificação do CPF em 2015 não reabriu prazo. Assim, TJ 
em 02/10/2013 

 

 Demais responsáveis estão ok. Observar comentários nos processos de multa deles. 

 ATUALIZAR TODAS AS PESQUISAS DE BENS 
 
 

Desta forma, em virtude das inconsistências acima relatadas, restituímos os autos ao SCBEX para 
as providências necessárias. 

 
Brasília-DF, em 28 de abril de 2020 

 
 

(assinado eletronicamente) 
Marissol Marques Costa 

       Gab. Proc-MEVM

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64530557.


